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Questionário às Necessidades Especiais de Educação 

Notas de preenchimento dos quadros que compõem o instrumento de notação 

O questionário eletrónico “Necessidades Especiais de Educação” é apresentado junto de 

escolas e instituições de educação especial, para a recolha de dados que possibilite a 

produção de informação estatística oficial relativa a: 

• crianças e alunos com necessidades especiais de educação, para os quais se 

encontram definidos programas educativos individuais ao abrigo do Decreto-Lei 

n.º 3/2008, de 7 de janeiro; 

• recursos humanos afetos à educação especial (da própria escola e disponibilizados 

pelos Centros de Recursos para a Inclusão); 

• agrupamentos de Referência para a Intervenção Precoce na Infância; 

• níveis de dificuldade observados e medidas educativas aplicadas a crianças e 

alunos com necessidades especiais de educação. 

De acordo com as suas características, no ato de preenchimento dos diferentes quadros 

associados ao instrumento de notação, cada escola ou instituição de educação especial é 

automaticamente conduzida para as questões cujas respostas deva garantir. 

Nesse sentido, referem-se a seguir os destinatários e os objetivos de cada conjunto de 

quadros que compõem o questionário. 

 

Parte A – Identificação. 

• Respondentes: Todas as escolas e instituições de educação especial. 

• Objetivos: Disponibilizar – para efeitos de validação – os diferentes elementos 

identificadores das escolas e instituições de educação especial, e a indicação da 

existência, ou não, de alunos com programas educativos individuais nas condições 

definidas no Decreto-Lei n.º 3/2008, de 7 de janeiro. 

• Nota: Caso a escola indique a não existência de alunos nas condições definidas no 

ponto anterior, terminará nesse ponto o preenchimento do questionário.  

  

Parte B1 – Recursos humanos afetos à educação especial. 

• Respondentes: Escolas públicas da rede do Ministério da Educação. 

• Objetivos: Indicação dos recursos humanos afetos à educação especial (docentes 

e outros profissionais). 

Parte B2 – Recursos humanos afetos à educação especial. 

• Respondentes: Escolas públicas de dupla tutela, escolas privadas e instituições de 

educação especial. 

• Objetivos: Indicação dos recursos humanos afetos à educação especial 

(docentes). 

 

  



Parte C1 – Parcerias com Centros de Recursos para a Inclusão. 

• Respondentes: Escolas públicas da rede do Ministério da Educação, que 

estabeleceram parcerias de cooperação com Centros de Recursos para a Inclusão. 

• Objetivos: Indicação dos recursos disponibilizados pelos Centros às escolas. 

Parte C2 – Caracterização da situação educativa das crianças com PEI. 

• Respondentes: Jardins de infância privados. 

• Objetivos: Caracterização da situação educativa das crianças com programa 

educativo individual (existência ou não de apoio no âmbito do Sistema Nacional 

de Intervenção Precoce na Infância; resultados de avaliação especializada; 

adequações no processo de ensino e aprendizagem no programa educativo 

individual; e apoios terapêuticos). 

 

Parte D1 – Agrupamento de referência para a intervenção precoce na infância. 

• Respondentes: Escolas públicas da rede do Ministério da Educação, que 

igualmente constituem Agrupamento de Referência para a Intervenção Precoce na 

Infância. 

• Objetivos: Indicação dos recursos humanos – educadores de infância e 

professores dos ensinos básico e secundário – que desempenham funções no 

âmbito do sistema de intervenção precoce na infância. 

Parte D2 – Caracterização da situação educativa dos alunos com PEI. 

• Respondentes: Escolas públicas de dupla tutela e escolas privadas que ministram 

o ensino básico e/ou secundário. 

• Objetivos: Caracterização da situação educativa dos alunos dos ensinos básico 

e/ou secundário, com programa educativo individual (situação de matrícula – nível 

de ensino, ciclo de estudos e ano de escolaridade; existência de plano individual 

de transição; resultados de avaliação especializada; adequações no processo de 

ensino e aprendizagem no programa educativo individual; e apoios terapêuticos). 

 

Parte E1 – Caracterização da situação educativa das crianças com PEI. 

• Respondentes: Escolas públicas da rede do Ministério da Educação, que ministrem 

a educação pré-escolar. 

• Objetivos: Caracterização da situação educativa das crianças com programa 

educativo individual (existência ou não de apoio no âmbito do Sistema Nacional 

de Intervenção Precoce na Infância; resultados de avaliação especializada; 

adequações no processo de ensino e aprendizagem no programa educativo 

individual; e apoios terapêuticos). 

Parte E2 – Caracterização da situação educativa dos alunos com PEI. 

• Respondentes: Instituições de educação especial. 

• Objetivos: Caracterização da situação educativa dos alunos dos ensinos básico 

e/ou secundário, com programa educativo individual (existência ou não de plano 

individual de transição; resultados de avaliação especializada; adequações no 

processo de ensino e aprendizagem no programa educativo individual; e apoios 

terapêuticos). 



 

Parte F1 – Caracterização da situação educativa dos alunos com PEI. 

• Respondentes: Escolas públicas da rede do Ministério da Educação. 

• Objetivos: Caracterização da situação educativa dos alunos dos ensinos básico 

e/ou secundário, com programa educativo individual (situação de matrícula – nível 

de ensino, ciclo de estudos e ano de escolaridade; existência de plano individual 

de transição; resultados de avaliação especializada; adequações no processo de 

ensino e aprendizagem no programa educativo individual; e apoios terapêuticos). 


